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Ação movida por auxiliar visando a condenação do 

ex-titular da delegação correspondente ao I Ta helião 

de Notas da Coma,-ca da Capital, <lo l "Tahelionato" 

de Nofas e da Fazendn do Est:,do de S:io P}rnlo no 

pagamento de indenizações pela rescisão do contrato 

de trabalho - Funcionária contratada J>Or particular, 

pelo regime lia CLT, sem nrnnutcnção de vínculo 

empregatício com o Estado - Delegação que teve o 

acervo recolhido, com suspensão de suas atividades :_ 

Inexistência de sucessão entre o ex-titular e o Estado. 

Excelentíssimo Senhor Corregedor Geral da Justiça: 

"Inicialmente observo ter oconido a propositura de várias ações 

semelhantes a que passo a tratar, assim, a manifestação que segue, repete na 

integra, o parecer do Dr. José M.arcelo Tossi Silva, MM Juiz Assessor da 

Corregedoria, ante a qualidade técnica e abrangência daquele. 

Trata-se de solicitação de subsídios, formul ada pela Procuradoria 

Geral do Estado, visando à apresentação de defesa nos autos ela Reclamação 

Trabal hista nº llllllll76.2019.5.02.0024, em curso na I l'1 Vara do Trabalho 

de São Paulo, movida por contra 

o I TABELIÃO DE NOTAS DA 

COMARCA DE SÃO PAULO e o ESTADO DE SÃO PAULO. 

l. DA AÇÃO PROPOSTA 
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move ação em que pretende 

a condenação do Estado de São Pau lo e outros, no pagamento de verbas 

trabalhi stas e de indenização por danos morais em razão da rescisão do contrato 

de trabalho mantido com o Sr. que foi titul ar 

da de legação correspondente ao llllfrabe lião de Notas da Comarca de São Pa ulo. 

Afirma que foi contratada para a função de preposta auxil iar, pe lo 

regime da CL T , em 22 de dezembro de l 994, e que seu contrato de trabalho foi 

rescindido a partir de 1 ° de abril de 2019, sem justa causa. 

2. DO REGIM.E JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS PELOS 

NOTÁRIOS E REGISTRADORES 

A Constitu ição Federal de 1988, em seu art. 236, caput, di spõe que: 

"Os serviços notariais e de registro são exercidos em caráter privado, por 

delegação do Poder Público". 

Conforme a ordem constitucional vigente, as delegações de notas e 

de registro outorgadas em favor de particulares não constituem e não se 

confundem com cargos públicos estruturados em carreira ou classes. 

Em consequência, os notários e registradores, titulares de 

de legações outorgadas a particul ares, não são conside rados servidores públ icos 

em sentido estri to, isto é, detentores de cargos públicos_ 

Luis Paulo Al iende R ibeiro, em aprofundado estudo, bem 

caracteriza o regime vigente quando afirma: 

"A imposição do regime privado de execuçcro. vedada expressamente a 

atuaçr1n estafai direta .. carac/eriza o exercício privado de .fúnçcio pública k 
acrescenta um dado a mais para a demonstraçc7o de q11e a atividade 110/ar~ / 
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de regislros apresenta peculiaridades que a d!ferenciam de quaisquer outros. 

singularidade que emerge do estudo mais detalhado dessas profisslies <?/iciais 

ou profissões públicas i11depe11tle11tes. 

O exercício necessariamente privado ocorre no campo destinado ,, geslcio 

privada. ou seja. na atuação jurídica dos nolários e registradores. o c1ue, 

quanto à organização geral dos serviços e à relação de sujeiçüo especial que 

liga os delegados ao Poder Público outorgante. nc7o afàsta o regime jurídico 

de direi/o público e a natureza estatal desta singular atividade de atrihuiçcio 

da.fé pública e da publicidade <?ficial a atos. contratos e direitos de terceiros. 

A gestão privada, isoladamente considerada, nau permite. por este motivo. ~, 

caracterização da alividade notarial e de registros como atividade econômica 

em sentido estrito. permanecendo, em face do parcial regi111e jurídico de 

direito público, sua natureza de serviço público. 

Mas os notários e registradores, embora exercentes da .fimçüo púhlica. mio 

saofimcionários públicos, nem ocupam cargos púh/icos efetivos. tampouco se 

confundem com os servidores e jimcionórios públicos integrcmtes da estrutura 

administrativa estatal. Por desempenharem funçüo que somente se justfjica ç, 

partir da presença do Estado - o que Cfférsta u idéia de atividade 

exclusivamente privada - , inserem-se na ampla categoria de agentes públicos. 

nos termos acolhidos de forma pac(fica pela doutrina hrasileirn de direito 

administralivo" (Regulação da funçâo pública notarial e de registro, São 

Paulo: Saraiva. 2008. p. 53/54). 

Por não serem titulares de cargos públicos o Eg. Supremo Tribunal 

Federal fixou sua jurisprudência no sentido de que os notários e registradores 

não estão su jeitos à aposentadoria compulsória aos setenta anos de idade ( como 

ocorre com os funcionários públ icos), como se verifica, entre vários outros, no 

v. acórdão prolatado pelo Pleno do Egrégio Supremo Tribuna l Federal na Rei 

5526 AgR, de que ·foi Relator o Exmo. Min. R.icardo .Lewandowski, j ulgado em 

25/06/2008 (D.Je - 152, Divulg. 14-08-2008, Publ ic. 15-08-2008, EM ENT YOL- 1'. 1 
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02328-0 1, pp-00190), e no v. acórdão prolatado na ADI nº 2602/l\,1O, de que foi 

Relator o Exmo. Ministro Joaqu im Barbosa, sendo Relator para o Acórdão o 

Exmo. Min. Eros Grau, cm que decidido: 

"EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTJ?VCIONA LI DA DE. 

PROVIMENTO N. 055/2001 DO CORREGEDOR-GERAL Dfi .!US"J'l (_'/J DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS. N OTÁRIOS E REGISTRADORE:,;_ REG/1\IIE 

.JURÍDICO DOS SERVIDORES PÚ8LJC0S. JNAPL/CAIJILIDIIDE. EMENDA 

CONSTITUCIONAL N 20/98. EXERCÍCIO DE AT!VIDIIDE EM Clf lV ÍTl.iR 

PRJVAD0 POR DELl~GAÇÃ0 DO PODE I? Pl! IJUCO INAPUCABILIIJAD.L 

DA APOSENTADORIA C0AlPU/.,SÓR!A AOS SE'lF::N'l:4 -ANOS. 

INCONST/Tl!C!ONA UDA DE. 

/ . O artigo 40 . . \' / '~ inciso 11, da Conslituiç(Jo do !Jmsi/. na redaçilo que /l,e.fúi 

cor?ferida pela EC 20198, está restrito oos cargos efi-.:tivos da Uniü0. dos 

Estados-membros, do Distrito Federal e dos Município.,· --- induídas as 

autarquias efúndaçtíes. 

2. Os serviços de registros públicos, cartorârios e 110/ariais súo exercidos e111 

caráter f?rivado por Jelegaçtío do Poder Púh/ico --- .l'erviço púhlico 11ii'o­

prirntivo. 

3. Os notários e os registradores exercem atividade estatal, e11/reta11to não sdo 

titulares de car~o público c(etivo, tampouco ocupam cargo público. Nilo súo 

servidor('S públicos, m7o lhes alcançando a compulsoriedade imposta pelo 

mencionado arlií!O 40 da CB/88 --- aposentadoria co111p11/sória aos setenta 

anos úe idade . 

./. Aç<.10 direta de inconstitucionalidade julgada pro(:ede11/e .. (Tribuna l' Pleno, 

julgado em 24/11/2005, DJ 3 1-03-2006 PP-00006 EMENT VOL-02227-0 1 PP-

00056)'·. 

Por igual razã.o os notários e registradores, titulares de delegm;ões 

outorgadas a particulares, não estão sujeitos ao teto remuneratório previsto no 

art. 37, inciso XI , da Consti tu ição Federal, mas submetem-se ao regime de 
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remuneração da prestação do serviço mediante recebimento de cmolun1cntos 

que sã.o fi xados na legislação específica, observadas as normas gerai s previstas 

na Lei nº ] 0. 169/2000. 

3. DA INCORREÇÃO DA CAR ACTER fZAÇÃO DA DELECAÇÃ.O 

PARA OUTORGA no SERVlÇO PÚHLlCO COMO EMPRESA 

Os serviços extrajudiciais ele notas e ele registro são prestados por 

particu lares, profissionais do direito, mediante delegação pe lo poder público. 

A delegação, conforme a ordem constitucional v igente, não 

eq ui vale a cargo e não se confunde com estabelecimento empresarial. Sua 

outorga é real izada mediante aprovação em concurso público de provas e títulos, 

mas a particuhu-es que prestam os serviços sem perder essa qu:~licbde, como 

disposto no§ 3° do art. 236 da Constituição Federal: 

"Arl. 236. Os serviços notariais e de registro slio exercido.\· em caráter 

privado. por delegaçc7o do Poder Público. 

( ... ) 

f· 3" O ingresso na atividade notarial e de registro depende de C(~ncurso 

público de provas e tftidos, nc"ío se permitindo que qualquer serventia .fique 

vaga, sem abertura de concurso de provimento 011 de remoçao, por mais de 

seis meses". 

Diante dessa norma, cada nova outorga de deleg::iç~fo constitui 

forma originária de início da prestação do serviço público delegado, sendo a 

de legação sempre outorgada a um particular. 

Por esse motivo as de legações não se confundem co1n em presa, não 

podendo esse fundamento servir para o efe ito de sucessão trabalhista que . 

imponha ao Estado, ou ao novo t itu lar da delegação, responsabilidade por verbas ,/i 
trabalhistas nã.o pagas pelo anterior titular. ) 
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4. DO REGIME JURÍDICO DOS PREPOSTOS (AUXILIARES E 

ESCREVENTES) DAS DELECAÇÕl~S llE NOTAS E DE Rl'f-GISTRO 

Em conforrnidade com a natureza da prestação do serviço pelo 

regime da outorga de delegação a particulares, o art. 2 1 da Lei nº 8.935/94 prevê 

que: 

"O geretlcin111e11to administrativo e financeiro dos serviços uotarials e de 

registro é rln respo11snbilidrule exclusi va rio respecti110 tituli,r, i11cf 11sii,e 110 

que diz respeito às desp esas de custeio, investi111e11to e pessoal, ctrbe11do-/l,e 

estabelecer 11on1111s1 condiçi'ies e ohrigaçlies relativas à 11trib11iç1io de (1111çrJes 

e de remuneração de seus prepostos de modo a obter a melhor qucdidode na 

prestação dos serviços" (grifei). 

Por igual razão, o art. 20 da Lei nº 8.935/94 dispõe que os notários e 

registradores titulares de delegação podem livremente contratar escreventes e 

au xiliares, com remuneração livremente ajustada e pelo reg ime da leg is lação do 

trabalho, e dentre eles escolher os seus substitutos: 

"Art. 20. Os notários e os <~ficiais de registro p oderl7o. para o desempenho de 

suas fimç6es. contratar escreventes, dent/'e eles escolhendo os s11bstitutos. e 

auxiliares como emp,-egados. com remulleraç<1o livremeute ajustada e sob o 

regime da legislaçrio do trabal!to"(gri foi). 

Portanto, os prepostos auxil iares e escreventes não prestam 

concurso público para sua contratação e não mantém vínculo empregatício com 

o Estado. 

Os prepostos escreventes e auxi liares, de igual n1odo, não são 

titulares de cargos públicos, e por esse motivo não estão sujeitos às penal idade_s 

administrativas previstas no Estatuto do Funcionário Públ ico e no a1t. 32 da Lei 
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nº 8.935/94 que expressamente dispõe, em seu caput, que as penas que 

especifica em rol taxativo somente podem ser apl icadas aos notários e 

registradores: 

"Os notários e os 4iciais de regislro eslc,o sujeitos. pelas il?fi'açõe.1· q11e 

praticarem. assegurado amplo direi/o de defesa, às seguintes penas:" . 

5. DAS VERBAS TRABALHISTAS 

Por não exercerem cargo ou fu nção públ ica, os escreventes e 

auxi I iares dos titulares de delegações de notas e de registro recebem suas 

remunerações de seus respectivos empregadores que são os particulares a que os 

serviços notariais e de registro foram delegados mediante aprovação em 

concurso público. 

Po1ta nto, o pagamento das verbas trabalhistas é de responsabi lidade 

exclusiva do empregador, ou seja, do particular que exerce a delegação por 

OLJ torga do Poder Públ ico. 

6. DA DIFERENÇA ENTRE INTERVENTOR E INTERINO 

A Sra. foi contratada 

. elo SR. dnrant·e o eríod o cm u c 

exerceu o gerenciamento administrativo e financeiro da delegação 

correspondente ao l Tabelião de Notas da Comarca d~ Capital. 

A instauração de processo admin istrat ivo disciplinar e b 

afastamento provisório do Sr. ocorridos 

antes de sua aposentadoria, não correspondeu à vacância da delegação e não 

impl icou na ex istência de sucessão trabalhi sta com o Estado . 
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A extinção da delegação outorgada a particular somente ocorre nas 

hipóteses elo art. 39 da L ei nº 8.935/94 que são: " .. ./ - morte; if - aposentadoria 

.facultativa; 111 - invalidez; IV - renúncia,· V- perda, nos termos do art. 35''. 

No curso de processo administrati vo discipl inar o Juiz competente 

pode determi nar o afastamento preventivo do ofic ia l de reg istro ou do notá ri o 

que, porém, continuará com a qualidade de titular da delegação, com direito ao 

recebimento da metade da renda durante o período de afastamento, e à sua 

total idade se ao fina l do processo não for aplicada a pena de perda da de legação, 

como previsto no art. 36 da Lei nº 8.935/97: 

"Art. 36. Quando, para a apuraçc1o de.fàltas imputadas a notários ou a oficiais 

de registro, jár necessário o t{lastamento do titular do serviço. poderá ele ser 

suspenso. preventivamente, pelo prazo de novenfa dias. prorrngável por mais 

trinta. 

§ J º Na hipótese do caput, o juízo compelenfe designará inlervenlor /Jara 

responder pela serventia, quando o substituto também .fór acusado das .fá/tas 

ou quando a medida se revelar convenienfe para os serviços. 

§ 2° Durante o período de l?/'astamenlo, o fitular perceberá metade da renda 

liquida da serventia; outra metade sera depositada em conto bancária 

especial, com correçcio monetária. 

§ 3° Absolvido o titular, receberá ele o montante dessa confa: condenado. 

caberá esse montante ao interventor". 

D urante o período de afastamento preventivo, o preposto substituto, 

que é funcionário contratado pelo tabeli ão e por esse nomeado para substi tuí-lo 

(art. 20, § 5º, da Lei nº 8.935/97), responde pela delegação que, reitero, conti nu~ 

provi da: 

"Ar!. 20. Os notários e os (~jiciais de regislm poclerc7o. ,,eira o desempenho de 

suas .fúnçiies, contratar escreventes, dentre eles escolhendo os s11bstitu/os, e 
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auxiliares como empregados. com remuneração livremente qjustada e soh o 

regime da legislação do trabalho. 

§ J /) Em cada serviço notarial ou. de registro haverá fanfo., substitutos. 

escreventes e auxiliares quanfosforem necessários. o critério de Clllla notário 

ou oficial de registro. 

§ 2" Os nolários e os o.fi.ciais de registro encaminharüo aojuizo competente os 

nomes dos substitutos. 

§ 3º Os escreventes poderlio praticar somente os aios que o notário 011 o 

<?ficial de registro autorizar. 

,")' 4 ° Os substitutos poderão. simultaneamente com o notário ou o oficial de 

registro, praticar todos os atos que lhe sejam próprios exceto. nos tohelionafos 

de notas, lavrar testwnentos. 

,, 5° Dentre os substitutos. um deles será designado pelo nutârio uu oficial de 

registro para responder pelo respectivo serviço nas aw·ên<.:ias • e nos 

impedimentos do tilular" (gri fei). 

D esse modo, durante o período de afastamento preventivo o Sr. 

continuou a exercer, ou ser titular, da 

delegaçã.o correspondente a- ·abelião de Notas da Comarca de São Pau lo. 

7. DA SUSPENSÃO DAS ATIVIDADES E RECOLH IM l~NTO 00 

ACERVO 

Em atividade correcional foi constatada a inviabi lidade ti nnnceirn 

da manutenção da prestação dos serv iços correspondentes aca Ta bel ião de 

Notas da Comarca da Capi tal, pela insuficiência da sua renda para o custeio das 

despesas com o quadro de funcionários contratados pe lo Sr. 

e com a estrutura administrativa que li vremente 

implantou (arts. 20 e 2 l da Lei nº 8.935/94). 
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Para permitir a adequada conservação do acervo e para afastar a 

ex istência de sucessão entre o SR. e o ·Poder 

Público, em razão da inviabilidade de manutenção ela estruturn gerencial e de 

funcionários que o Sr. implantou, foi rea lizado o recolhimento do 

acervo (livros, papéis, "softwares" e demais itens de domínio público) a outro 

Tabeli ão de Notas da Comarca da Capital. 

O recolhimento do acervo abrangeu os livros legais e normativos, 

os documentos, "softwares" e demais bens que s?io d e domínio públ ico, sem 

implicar na recepção dos funcionários que não prestaram serviço público . ' 

delegado a partir da data da extinçào da delegação em razão da aposentadoria do 

Sr. 

Por sua vez, a suspensifo da prestação dos serv iços de delegação de 

notas e de registro, com recolhimento cio acervo, é medida prevista no art. 7°, § 

2°, letras "e" e "f'', da Resolução nº 80/2009, do Col. Conselho Nacioi1al de 

Justiça: 

"Art. 7º Os Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal e 

Territórios .formalizarc7o, no prazo de 30 dias a contar da puhlicaçâo desta 

resoluçtio. por decislio .fimdamentada, proposta de crcumuloçi,es e 

desacumulaçDes dos serviços notariais e de registro vagos (artigos 26 e 49 da 

Lei n. 8.935/1994), a qual deverá ser encaminhada à Corregedoria Nacional 

de Justiça; 

§ / " Sempre que necessário. e lamhém por meio de Jecisr7o .fi111dumentada. 

serâo propostas as providências previstas no ar/. 26. parcígrc?fú IÍ11ico, da Lei 

Federal 8.935/94. 

§ 2" Sert7o observados os seguintes critérios objetivos paro as ac11111ulaçties e 

desacumuloçôes que devam ser.feitas nas unidades vagas do serviço de notas e 

de registro, assim como acima declaradas: 
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a) nas Comarcas de pequeno movimento. quando nc7o estiver assegurada a 

autonomia.financeira, poderüo ser acumuladas. excepcionalmente. em deci.w7o 

.fimdamentada, !uclas as especialidades do servi1r·o de notas e de regislro. e111 

uma única unidade; 

b) nas demais Comarcas, observado o movimento dos serviços de notas e de 

registro, sempre que possível serüo criadas unidades e.1pecializadas. evitando­

se a ac111nulaçi'ío de mais de uma das competências deferidas a notúrios e 

registradores na Lei Fedem! 8.935/94: 

e) nas Comarcas que nüo comportem uma unidade parn cada uma das 

esp ecialidades. os serviços serão organizados de modo q"e os tabelionatos 

(tabeliães de notas e tahelicies de protestos) sejam ac1111111lados em uma 011 

nwis unidades: enquanto os serviços de registm {imóveis. fftu/os e 

documentos. civil de pessoa natural e civil das pessoas j urícliclls, e os outros 

previstos na lei) componham uma 011 mais unidades diversas daquelas 

notariuis; 

d) nc7o serão acumulados, salvo na exceção da alínea "a" deste § 2". serviços 

de notas e de registro na mesma unidade do serviço notarialº" registrai: 

e) nos casos em que houver exce.~·.rn de unidades da mesma espec.:ialidoJe 

vagas, comprometendo a autonomia financeira do serviço de notas e de 

registro. o aarvo da mais nova poderá ser recolhido ao ocervo da mais antilia 

da mesma especialidade, evitando-se o excesso de unidades de notas, ou de 

registro, fimcionando na mesma comarca desnecessariamenle: 

.O afim de garantir ofaciL acesso da populaçüo ao serviço de registro civil das 

p essoas naturais, as unidades vagas existentes nos municípios devem ser 

mantidas e levadas a concurso público de provas e IÍ!lllos. No caso 'l!e mio 

existir ca11didato, e for i11co11ve11iente para o interesse público n sua exli11ç1io1 

serâ desigll{ufo f""'ª respouder pela 1111itlatle do serviço vaga o titular 1/a 

1111itlnde rle registro mais próximn, porleudo ser tfetermiuado o r ecolhimeuto 

do acervo par(I a sua sede e (lte11de11do-se r, co111t111frl"de iuleressada 

111edin11te serviço iti11era11te periódico, "té que se vinbilize o provime11to da 

1mi1hu/e vava'·. 



PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA 
Prnccsso n" 2019/00 l 17038 

Corregedoria 
Geral cl;i Justiç, 

No Estado de São Paulo atualmente existem 72 (setenta e duas) 

delegaç.ões de Registro C ivil das Pessoas Naturais e Tabeliã.o de Notas com a 

prestação cios serviços suspensa e com o acervo recolhido com o de outra 

delegação. 

Não se cuida, portanto, de s ituação inusitada. 

8. DAS D.ElVIAlS lNFOR.MAÇÕES APRESENTADAS PELA DICOGE 

Neste caso concreto também prevalecem as dema is informações 

que decorrem das certidões e documento de fls. 27, no sentido ele que : 

a) a Sra. 

preposta auxil mar pelo Sr. 

fo i, contratada como 

b) a Corregedoria Geral da Justiça ni1o mantém prontuário dri 

funcionária porque esta não mantém víncu lo empregatício com o Estado. 

9. CONCLUSÃO 

Este é o parecer que submeto à elevada apreciação de Vossa 

Excelência. 

Se aprovado, proponho a remessa de cópia do parecer, bem como 

das informações e documentos de fls. 27/ 6. 

Sub censura. 

São Paulo, 06 de agos, 

a Corregedoria 
i 

I : 12 

I. 



PODER JUDICIÁRIO Corregedoria 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO Geral ela )ust iç 

CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA 
Processo nº 2019/00117038 (, 1 ~ 

CONCLUSÃO 

Em 08 de agosto de 2019, faço estes autos concl usos ao 
Excelentíssimo Senhor Desembargador GERALDO 
FRANCISCO PINHEIRO FRANCO, DD~orregedor Gera l 
da Justiça do Estado de São Paulo. Eu,~ (Vanessa Gomes 
Caxi to), Escrevente Técnico Judiciário do GAB 3.1 , subscrevi. 

P.-ocesso nº 2019/00117038 

Aprovo o parecer do MM. Juiz Assessor da Corregedoria, 

por seus fundamentos que adoto. 

Remetam-se cópias do parecer, bem como dos documentos 

de fls. 27/46, à Procuradoria Geral do Estado, conforme solic itado às fls. 

03/04. 

Cumpra-se com urgência. 

São Paulo, 08 de agosto de 20 19. 

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO 
Corregedor Geral da Justiça 
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